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CL. B  RASÍLIA — O Ministério 
da Educação vai prorro- 

i<t 	gar o prazo de renegocia- 
(1) ção de dívidas com o Programa 

de Crédito Educativo. Esta se-
mana, o ministro da Educação, 
Paulo Renato Souza, enviou 

o uma exposição de motivos ao 
C) presidente Fernando Henrique 
<C Cardoso com as novas regras. 

Segundo a exposição de moti- 
en vos, as condições de refinancia-

mento mento incluem prorrogação até 
30 de setembro deste ano para 
contratos cuja carência tenha 
terminado até 1.° de janeiro de 
98. Serão prorrogados por 90 

dias, contados a partir do prazo 
de carência, os contratos com 
término de utilização até o se-
gundo semestre letivo de 1999. 

Na exposição de motivos, Paulo 
Renato explica ao presidente Fer-
nando Henrique Cardoso que a 
prorrogação do prazo dos contra-
tos é uma forma de 
atender a uma "im-
portante demanda 
social". Os novos 
prazos de renego-
ciação estarão sen-
do modificados na 
Medida Provisória 
n.° 1.827. 

Mais de 70 mil 
estudantes recorre-
ram ao Crédito 
Educativo, mas o Ministério da 
Educação não tinha, ontem, esta-
tísticas do número de alunos que 
estão com as prestações atrasadas. 

Hospitais — O senador Lúcio Al- 
cántra (PSDB-CE) apresentou pro- 

jeto de lei autorizando os hospitais 
universitários a destinarem até 
25% de seus leitos em atividade pa-
ra pacientes que possam pagar pe-
lo serviço ou para os incluídos em 
planos e seguros de saúde. 

O objetivo, segundo o senador, 
é garantir recursos novos para a 

manutenção dos 
hospitais e melho-
ria do atendimen-
to da população 
em geral. 

O parlamentar 
afirma que a situa-
ção dos hospitais 
universitários é 
ainda pior do que 
a dos hospitais pú- 
blicos porque a res-

ponsabilidade pelo ensino e pesqui-
sa encarecem os custos. 

"A existência de unia tabela dife-
renciada para estes hospitais cons-
titui solução insatisfatória", disse 
o senador, referindo-se à tabela de 
pagamento do governo. 


